
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO. 

CNPJ Nº 29.578.957/0001-00 

________________________________________________________ 

JUSTIFICATIVA 

         A presente visa a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR  no 

município de  Belterra, conforme reza a Lei nº 10.520/02, art. 3º, I e III, vejamos:  

 “Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:  

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 

contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 

habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 

por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 

fixação dos prazos para fornecimento. (...) 

 

 III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 

definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 

como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade 

promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados” 

. 

 

A secretaria Municipal de educação, no sentido de  

Como rege a Lei n°. 8.666/93, contratos referentes aos serviços de transporte escolar 

não têm natureza continuada, sendo necessária a realização de procedimento licitatório 

anualmente. Deve-se ressaltar que o transporte escolar se faz necessário para atender a 

demanda da Secretaria da Educação Cultura e Desporto, em virtude do inicio do ano 

letivo, o qual é utilizado pelos alunos que necessitam de transporte público para se 

locomover até os estabelecimentos de ensino. 

NA LEI nº 10.880/04  

Art. 2º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – 

PNATE, no âmbito do MEC, a ser executado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer transporte escolar aos alunos da 

educação básica pública, residentes em área rural, por meio de assistência financeira, 

em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, observadas 

as disposições desta Lei (redação dada pela Lei nº 11.947, de 2009).  

NA RESOLUÇÃO FNDE nº 12/11  

Art. 2º O PNATE consiste na transferência, em caráter suplementar, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos municípios, de recursos financeiros destinados a custear a oferta 



de transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área rural, 

com o objetivo de garantir o acesso à educação. 

              O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação executa atualmente dois 

programas voltados ao transporte de estudantes: o Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar (PNATE) e o programa Caminho da Escola, que visam atender 

alunos da rede pública de educação básica, preferencialmente residente na zona rural. 

Cabe ressaltar que estes programas do governo federal têm caráter suplementar e visam, 

prioritariamente, o atendimento do estudante de zona rural. Contudo, as leis citadas 

anteriormente (CF 88, LDB e 10.709/03) não fazem distinção entre aluno residente em 

zona urbana ou na área rural. Portanto, cabe aos estados e municípios disciplinarem o 

atendimento ao educando por meio de portarias, decretos e/ou leis estaduais ou 

municipais, de forma a não prejudicar o acesso do aluno à educação. 

             Tendo em vista, a necessidade de contratação de empresa para prestação de 

serviços de transporte escolar, para alunos da educação básica da Zona Rural do 

Município, visto tratar-se de serviços indispensáveis e essenciais para obtermos a 

garantia à educação dos alunos, conforme preconiza o art. 6° da Constituição Federal, 

que diz: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” E o Poder Público local 

jamais poderá se eximir de prestar o serviço público de educação à sua população, por 

ser um princípio constitucional expresso, logo, deverá ser obedecido por todas as 

normas do Estado. 

            Com a publicação da Lei nº 11.947/2009, o Programa foi ampliado para toda a 

educação básica, beneficiando também os estudantes da educação infantil e do ensino 

médio residentes em áreas rurais.  

            O referido programa consiste na transferência automática de recurso financeiros, 

sem necessidade de convênio ou outro instrumento congênere, para custear todas as 

despesas necessárias para custear o transporte de alunos da educação básica pública 

residente em área rural.  

            No mesmo sentindo o Art. 208 da Constituição Federal assegura ao aluno da 

escola pública o direito ao transporte escolar, como forma de facilitar seu acesso à 

educação. Da mesma forma a Lei nº 9.394/96, mais conhecida como LDB, também 

prevê o direito do aluno no uso do transporte escolar, mediante a obrigação de Estados e 

Municípios, conforme transcrição abaixo:  

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 

programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde.    



Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96, o 

Art. 11 diz:  

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:  

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.  

Assim, a citada Lei determina a competência ao Município em garantir o transporte para 

alunos da rede municipal.   

                   Sendo assim, fui informada pela chefa do Núcleo de Administração e 

finanças que existe Recurso Orçamentários para despesa, conforme dispõe o Art.14 da 

Lei 8.666/93: 

“Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a 

adequada caracterização de seu objeto e indicação 

dos recursos orçamentários para seu pagamento, 

sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 

quem lhe tiver dado causa.” 

                        

               Assim, diante da real necessidade, e cumprindo o que reza a Lei 10.520/00 e 

8.666/93, justifico nos termos acima, a abertura do Processo Licitatório na modalidade 

Pertinente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR. 

                Encaminhe-se para o Setor competente para que sejam tomadas as devidas 

providencias para referida aquisição.  

Belterra-PA 02 de dezembro de 2019. 

 

__________________________________ 

Dimaima Nayara de Sousa Moura 

Secretária Municipal de Educação 

Decreto n°239/2018 
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